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Não tem erro: 
bastou haver vo-
tação polêmica 
no Congresso e 
a instituição —
como também o 
País — passa a 
correr o risco do 
constrangimen-
to e do vexame 
de ver sua sede 
transformada 
em arquibancada de futebol em 
dia de tumulto. Foi, mais uma vez, 
o que ocorreu na quarta-feira à 
noite, quando a Câmara dos De-
putados — graças a Deus — apro-
vou o projeto de modernização 
dos portos. 

Tratou-se ali, como se sabe, de 
remover um dos gargalos à matu-
ridade do capitalismo brasileiro, 
eliminando, entre outras barbari-
dades patrocinadas pelo paterna-
lismo de sucessivos governos e de 
gerações de políticos clientelistas, 
o monopólio — muitas vezes exer-
cido de forma francamente mafio-
sa — da contratação de mão-de-
obra pelos sindicatos. Tanto pres-
sionaram os sindicatos que o Sena-
do alterara fundamente o projeto 
inicialmente aprovado pela Câma-
ra dos Deputados. Na revisão da 
matéria que lhe cabe por dispositi-
vo da Constituição, a Câmara aca-
bou restabelecendo os fundamen-
tos da proposição. 

É natural que os sindicatos inte-
ressados exercessem, como o fize-
ram, todo o poderio de seu lobby 
para influenciar deputados e sena-
dores a modificar as linhas gerais 
de um projeto que, enviado ao 
Congresso pelo governo do ex-
presidente Fernando Collor, se ar- 

rastava penosamente há dois anos 
por entre comissões e plenários. O 
que não pode ser aceito, de forma 
alguma, pelos dirigentes do Con-
gresso, é o tipo de•baderna patroci-
nada nas galerias da Câmara dos 
Deputados por grupos de portuá-
rios vociferantes, claramente esti-
mulados por alguns dirigentes sin-
dicais. 

As galerias são um semicírculo 
disposto como um auditório me-
tros acima do plenário da Câmara, 
que o envolve e é destinado aos 
cidadãos que queiram assistir às 
sessões da Casa e, também, às do 
Congresso (Senado e Câmara jun-
tos), que são igualmente ali reali-
zadas. No final da sessão de quar-
ta-feira, aproveitando-se do privi-
légio de estarem acompanhando o 
trabalho dos representantes do po-
vo, grupos de sindicalistas revolta-
dos com a aprovação do projeto de 
modernização gritaram, xingaram 
os deputados de "assassinos" e 
"ladrões" e arremessaram bolotas 
de papel e moedas no plenário. Foi 
uma maneira intolerável, selvagem 
e cafajeste de manifestar inconfor-
mismo com algo que foi decidido, 
de forma democrática, por delega-
dos dos eleitores que estão ali 
exatamente para isso. 

Os dirigentes do Congresso não 
podem mais ignorar o problema, 
que tem se repetido de forma hu-
milhante para a instituição. Du-
rante os trabalhos da Constituinte 
(1987-1988), por exemplo, tornou-
se comum a prática de jogar di-
nheiro no plenário para protestar 
contra políticos supostamente 
"vendilhões" — sendo que era 
vendilhão todo aquele deputado 
ou senador que não votava como 
as galerias queriam. 

No começo de 1991, na posse 

dos deputados e senadores eleitos 
em 1990, a falta de educação vol-
tou a imperar. Representantes de 
setores considerados conservado-
res, como os deputados Ronaldo 
Caiado (PFL-GO), Roberto Car-
doso Alves (PTB-SP) e Delfim 
Netto (PDS-SP), foram estrepito-
samente vaiados. As galerias ig-
noraram o fato de que — sobretu-
do. nós casos de Caiado e Delfim 
— se tratava de titulares de gran-
des votações, que espelhavam a 
confiança de parcelas significati-
vas da opinião pública de seus 
Estados. 

Logo depois desses episódios, a 
bagunça voltou a se fazer presente 
no Congresso: na votação do Pla-
no Collor 1, em abril de 1991, 
militantes do MR-8, uma espécie 
de tropa de choque de um setor do 
PMDB, promoveram uma agita-
ção que resultou em portas de 
vidro quebradas e pessoas agredi-
das,, enquanto funcionários de es-
tatais ameaçadas de fechamento 
formavam um corredor polonês 
para humilhar parlamentares. Bo-
fetões, bolsadas, empurrões e xin-
gamentos deram o tom na oca-
sião. 

O pior é que não são poucas as 
pessoas, no Brasil, que acham que 
não há nada de errado nisso. Tais 
"manifestações", imagina-se, são 
"reflexo da democracia". Não é 
preciso lembrar que em nações 
civilizadas tais atos são inimaginá-
veis — em vez de ser compreendi-
dos como algo "normal" e "demo-
crático", são casos para tropa de 
choque ou radiopatrulha. Desres-
peito do tipo como esse que assola 
o Congresso brasileiro não aconte-
ce, em paragens menos primitivas, 
nem em assembléias de estudantes. 

Nos Estados Unidos, por exem- 

plo; um cidadão só pode entrar nas 
galerias do Senado com um convi -
te assinado por um senador, e nãq 
tem o direito de sentar-se nas pri 
meiras fileiras — debruçadas sobrei 
o plenário —, destinadas a .ex-1 .: 
parlamentares ou. outras persona-,._: 
lidades. Na Grã-Bretanha, as ses-
sões da Câmara dos Comuns sãb' ' 
assistidas em tal-silêncio pelas 
lerias que se pode ouvir o tambori--.t; 
lar de um lápis de um deputadq,:,  
sobre sua mesa?. 	 •, . 

Nestes tempos em que o Con-,: 
gresso recupera seu prestígio pe- — 
rante a opinião pública, depois de 
ter escorraçado do poder, por là.--"« 
droagem, o ex-presidente Fernarb: 
do Collor, é mais do que adequado.  
que cuide de sua imagem também,. 
diante desse peculiaríssimo lobby;:, 
à brasileira, que consiste em cons-
tranger diretamente, muitas vezes 
na base do xingamento e até da-- - :‹ 
pancadaria, os deputados e sena-, ,,, 
dores. 

Estamos à dias das eleições para 
a escolha dos novos presidentes e "1- 
das novas mesas diretoras da . Çâ-
mara e do Senado. Espera-se 	, 
os diferentes candidatos incluafifb...! ,  
tema entre suas preocupaçõesi -JeF-_,.., 
to de resolver há — seja protegen, 
do de alguma forma mais eficieAte:,: 
o plenário das galerias, seja 
tando o acesso ao Salão Verdé, o 
grande vestíbulo do plenário, 
exercendo um maior e mais rigoro—, 
so controle sobre o comportamen;.-, 
to dos cidadãos que procuram -  ás 
galerias. 

' Chega de bagunça e de baixái -Tã' l  ' 
contra o Congresso. Bem ou mal, 
ele representa a todos nós, cida-
dãos. 
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